
Poder Judiciário 
Conselho Nacional de Justiça

 

EDITAL

 
SELEÇÃO PARA PROGRAMA DE COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

(CNJ/STF E CORTE IDH)
 
O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas
atribuições legais e regimentais, RESOLVE tornar pública a abertura de inscrições
para o processo seletivo de magistradas e magistrados brasileiros para participação
no Programa de cooperação junto à Corte Interamericana de Direitos Humanos
(Corte IDH), nos termos e condições a seguir estabelecidos.  

 
1. APRESENTAÇÃO DO PROGRAMA
 
O presente programa de cooperação internacional junto à Corte Interamericana de
Direitos Humanos constitui iniciativa inserida em Termo de Compromisso firmado
para capacitação e apoio institucional do Poder Judiciário brasileiro àquele Tribunal,
voltado ao fortalecimento da atuação jurisdicional em matéria de direitos humanos,
ao aprimoramento das capacidades institucionais dos tribunais brasileiros e à
intensificação do diálogo com o Sistema Interamericano de Direitos Humanos.
 
2. OBJETO E OBJETIVOS
 
2.1. Objeto
 
Seleção de 3 (três) magistradas ou magistrados para realização de período de
cooperação junto à Corte Interamericana de Direitos Humanos, pelo prazo máximo
de 2 (dois) anos, por meio de auxílio direto aos afazeres daquela Corte, com prejuízo
da jurisdição no Brasil, e fixação temporária de residência na cidade de San José da
Costa Rica, pelo prazo em que durar o programa.
 
2.2. Objetivos
 
I - promover a capacitação e a qualificação institucional do Poder Judiciário brasileiro
em direitos humanos;
II - fortalecer a interlocução com o Sistema Interamericano de Direitos Humanos e as
capacidades institucionais da Corte IDH e do Poder Judiciário brasileiro;
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III - fomentar intercâmbio de boas práticas institucionais e jurisdicionais; e
IV - contribuir para a formação de lideranças judiciais vocacionadas à defesa e
promoção de direitos humanos e à cultura de direitos humanos na região.
 
3. DAS VAGAS E DOS CRITÉRIOS DE DIVERSIDADE
 
3.1. Vagas
 
Serão ofertadas 3 (três) vagas para magistradas e magistrados brasileiros.
 
3.2. Critérios de diversidade
 
O processo seletivo observará critérios de diversidade, contemplando, de forma
integrada:

I - gênero;
II - raça;
III - distribuição regional;
IV - ramos, segmentos e tribunais de origem da magistratura.
 
4. DOS REQUISITOS
 
Poderão se candidatar magistradas e magistrados que atendam, cumulativamente,
aos seguintes requisitos:
 
I - estejam no exercício da jurisdição;
II - possuam conhecimento ou experiência comprovada na área de direitos humanos;
III - apresentem histórico institucional, acadêmico ou jurisdicional compatível com os
objetivos do programa;
IV - assumam o compromisso de permanecer na comarca ou unidade de origem pelo
mesmo prazo do afastamento concedido, como forma de retorno institucional da
experiência adquirida;
V - obtenham autorização expressa do tribunal de origem para o afastamento para
fins de capacitação e apoio institucional;
VI - declarem ciência de que todas as despesas de moradia, custeio, manutenção,
alimentação, seguros, deslocamentos locais e passagens aéreas internacionais
serão integralmente suportadas pela magistrada ou pelo magistrado selecionado,
inexistindo concessão de bolsas, auxílios financeiros ou qualquer forma de
remuneração adicional por parte do CNJ; e
VII – comprovação de conhecimento da língua espanhola, em nível compatível com a
participação no programa, considerando que todas as atividades, materiais,
comunicações institucionais e conteúdos formativos serão integralmente realizados
em espanhol.
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5. DO PROCESSO DE INSCRIÇÃO
 
5.1. Inscrições
 
As inscrições serão realizadas por meio eletrônico, em formulário a ser
disponibilizado no portal do CNJ, no período de 23 de fevereiro a 13 de março de
2026, por meio do link https://formularios.cnj.jus.br/programa-de-cooperacao-
internacional/
 
5.2. Documentação obrigatória
 
I - currículo atualizado;
II - carta de motivação, com exposição das razões para participação no programa e
proposta de retorno institucional;
III - documentos comprobatórios de atuação ou formação em direitos humanos; e
IV - declaração de anuência prévia do Tribunal de origem quanto à viabilidade do
afastamento.
 
6. DA SELEÇÃO E DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO
 
6.1. Comissão de seleção
 
Comissão de seleção, a ser instituída pelo CNJ, apresentará lista com os nomes
aptos à participação no programa.
 
6.2. Critérios de avaliação
 
Serão considerados, entre outros:
 
I - atendimento aos critérios de diversidade;
II - experiência e atuação em direitos humanos;
III - potencial de contribuição institucional após o retorno;
IV - histórico acadêmico e institucional relevante; e
V - antiguidade na magistratura como critério de desempate.
 
7. DO AFASTAMENTO, DA LIBERAÇÃO INSTITUCIONAL E DA REMUNERAÇÃO
 
7.1. A participação no programa caracteriza-se como atividade de capacitação e
apoio institucional, condicionada à autorização formal do Tribunal de origem da
magistrada ou do magistrado selecionado.
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7.2. Compete ao tribunal de origem deliberar sobre o afastamento e assegurar,
durante o período autorizado, a manutenção do pagamento da remuneração regular
percebida pela magistrada ou magistrado, incluídas as verbas remuneratórias de
caráter permanente, observadas as normas legais e regulamentares aplicáveis.
7.3. Eventuais verbas de natureza indenizatória ou condicionadas ao efetivo
exercício local permanecerão sujeitas às regras próprias do Tribunal de origem, não
sendo de responsabilidade do STF ou do CNJ qualquer complementação
remuneratória.
 
8. DOS DEVERES DOS(AS) SELECIONADOS(AS)
 
Os magistrados e magistradas selecionados comprometem-se a:
 
I - elaborar relatório institucional circunstanciado ao término do período de
cooperação;
II - colaborar para a produção de conteúdos formativos para escolas judiciais;
III - participar de atividades de disseminação institucional do conhecimento
adquirido no âmbito do STF, do CNJ e dos tribunais de origem;
IV - cumprir o compromisso de permanência no local de origem pelo mesmo prazo
do afastamento concedido; e
V - colaborar com a Corte IDH nas tarefas de assessoramento inerentes ao
cumprimento do acordo de cooperação.
 
9. DAS DESPESAS E DA INEXISTÊNCIA DE BOLSAS
 
A participação no programa não implica concessão de bolsas de estudo, auxílios
financeiros, diárias internacionais, ajuda de custo ou qualquer outra forma de
custeio por parte do STF ou do CNJ.
 
10. DO RESULTADO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 
O resultado final com a escolha efetivada pelo Ministro Presidente do Supremo
Tribunal Federal será divulgado nos portais institucionais do STF e do CNJ.

 
Brasília, na data da assinatura eletrônica.

 
Ministro Edson Fachin

Presidente

Documento assinado eletronicamente por LUIZ EDSON FACHIN, PRESIDENTE,
em 12/02/2026, às 13:17, conforme art. 1º, §2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ informando o
código verificador 2489370 e o código CRC 4843CEB2.

02373/2026 2489370v13
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